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1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: Direito
Disciplina: Teoria Geral do Estado e Ciências Políticas
Período: 1º
Docente: Prof. Especialista Ana Clara do Nascimento Pires Gonçalves
Período Letivo: 2026/1
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Estudo das bases teóricas e históricas da sociedade e do Estado, abrangendo sua origem, formação e elementos constitutivos. Análise do poder político, finalidades e funções do Estado, bem como das formas de Estado, governo e sistemas de governo. Compreensão do Estado de Direito e do Estado Constitucional, do constitucionalismo e do neoconstitucionalismo. Estudo da Constituição (conceito e classificações), da hermenêutica constitucional e do poder constituinte.
A Origem da Sociedade
Origem e Formação do Estado
Elementos Constitutivos do Estado
Poder, Finalidade e Funções do Estado
Formas de Estado, Formas de Governo e Sistemas de Governo
Estado de Direito
Estado Constitucional
Constitucionalismo
Neoconstitucionalismo
Constituição
Hermenêutica Constitucional
Poder Constituinte
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Compreender criticamente a formação histórica e a estrutura do Estado e da organização política contemporânea, articulando conceitos de Teoria Geral do Estado e Ciência Política com o constitucionalismo, a Constituição, a hermenêutica constitucional e o poder constituinte, preparando o estudante para a leitura e análise de problemas institucionais.
3.2 Objetivos específicos
Compreender a origem da sociedade, distinguindo as principais teorias explicativas (naturalista e contratualista).
Analisar as teorias da formação do Estado, reconhecendo seu desenvolvimento histórico e evolução até o Estado moderno.
Identificar os elementos constitutivos do Estado (povo, território e soberania), avaliando sua importância para a existência da ordem política.
Diferenciar poder, finalidade e funções do Estado, relacionando-os com o exercício da autoridade política e com o princípio da separação dos poderes.
Classificar as formas de Estado, de governo e os sistemas de governo, comparando suas características e exemplificando sua aplicação prática.
Reconhecer o conceito de Estado de Direito e suas implicações para a limitação do poder e proteção dos direitos fundamentais.
Examinar o Estado Constitucional, compreendendo o processo de evolução do constitucionalismo e sua repercussão nos modelos de organização política.
Estudar o constitucionalismo e o neoconstitucionalismo, destacando suas diferenças, fundamentos e principais críticas.
Conceituar a Constituição e suas classificações, relacionando sua supremacia e rigidez com a estabilidade da ordem jurídica.
Aplicar métodos de hermenêutica constitucional, identificando a importância da interpretação adequada para a efetividade das normas constitucionais.
Analisar o poder constituinte, distinguindo suas espécies (originário, derivado e decorrente) e identificando seus limites formais e materiais.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1. A Origem da Sociedade
Teorias naturalista e contratualista
A sociedade primitiva e a formação dos primeiros vínculos políticos
2. Origem e Formação do Estado
Formação originária do Estado
Formação derivada do Estado
Evolução histórica do Estado
3. Elementos Constitutivos do Estado
Povo
Território
Soberania
4. Poder, Finalidade e Funções do Estado
Conceito de poder político
Finalidade do Estado
Função de proteção do indivíduo
Função de promoção do indivíduo
Funções legislativa, executiva e jurisdicional
5. Formas de Estado, Formas de Governo e Sistemas de Governo
Estado unitário, federal e confederação
Monarquia e república
Presidencialismo e parlamentarismo
6. Estado de Direito
Surgimento do Estado de Direito: feudalismo, absolutismo e Estado de Direito
Características do Estado de Direito
Supremacia da Constituição e dos direitos fundamentais
7. Estado Constitucional
Do Estado liberal ao Estado social
Constitucionalismo moderno
8. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo
Constitucionalismo clássico e contemporâneo
Origem e características do neoconstitucionalismo
9. Constituição
Conceito e classificações
Constituição formal e material
Rigidez e supremacia constitucional
10. Hermenêutica Constitucional
Métodos clássicos e métodos contemporâneos de interpretação
Interpretação conforme a Constituição e princípios hermenêuticos
11. Poder Constituinte
Poder constituinte originário e derivado
Limites formais e materiais à reforma da Constituição
Cláusulas pétreas
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será conduzida por abordagem teórico-crítica e participativa, articulando exposição dialogada, leitura orientada de textos, análise de fontes (doutrina, jurisprudência e documentos institucionais) e resolução de casos. As atividades presenciais serão organizadas para desenvolver raciocínio jurídico-político, argumentação e habilidades de pesquisa.
Estratégias para construção do conhecimento:
Aulas expositivas dialogadas: apresentação dos conceitos fundamentais, incentivando a participação ativa dos alunos, com perguntas e debates sobre casos práticos.
Leitura orientada e discussão de textos: análise de doutrinas, artigos científicos, súmulas e enunciados de jornadas, estimulando a interpretação crítica das fontes do Direito.
Estudos de caso e resolução de problemas: apresentação de situações concretas (jurisprudência, pareceres e problemas hipotéticos) para aplicação prática da teoria, desenvolvendo a capacidade de argumentação jurídica.
Uso de recursos tecnológicos: utilização da plataforma institucional (Sistema VERSA), julgados em tempo real (STF, STJ, TJ’s) e ferramentas colaborativas, ampliando o contato com a prática forense contemporânea.
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os conteúdos dialogam com temas transversais das DCNs, reforçando formação humanista, cidadã e crítica, bem como a compreensão do Direito e das instituições como instrumentos de promoção e proteção de direitos.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Direitos Humanos
	Estado de Direito, limitação do poder e proteção de direitos fundamentais; análise de decisões paradigmáticas do STF.

	Ética, cidadania e democracia
	Participação política, legitimidade, separação dos poderes e accountability; debate sobre instituições e crise democrática.

	Relações étnico-raciais e diversidade
	Estado, cidadania e inclusão; análise de desigualdades e pluralismo no constitucionalismo contemporâneo.

	Gênero e diversidade
	Representação política, igualdade e proteção constitucional; discussão de políticas públicas e direitos fundamentais.

	Sustentabilidade e políticas públicas
	Papel do Estado na promoção do bem comum e na implementação de políticas; análise de relatórios e indicadores sociais.

	Tecnologia e sociedade
	Impactos das tecnologias na democracia e nas instituições (desinformação, participação digital) e implicações para hermenêutica e direitos.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador do 1º período: “Estado, Constituição e Democracia: leitura de um problema institucional brasileiro”.
Integração com Introdução ao Estudo do Direito, Direito Constitucional I e História do Pensamento Jurídico, relacionando teoria do Estado, evolução do constitucionalismo e aplicação contemporânea de categorias constitucionais.
Produto esperado:
Dossiê analítico (2 a 4 páginas) sobre um caso/problema institucional (ex.: separação dos poderes, federalismo, controle de constitucionalidade, direitos fundamentais), articulando conceitos da disciplina e referências consultadas.
8) Recursos didáticos
Quadro branco, pincéis e apagador, para esquematização dos conteúdos em aula.
Projetor multimídia e computador, para exibição de slides, julgados e materiais complementares.
Plataforma virtual de aprendizagem (Sistema VERSA), para compartilhamento de textos, jurisprudência e atividades.
Textos doutrinários e artigos científicos previamente indicados, para leitura orientada e discussão em sala.
Códigos e legislação atualizada, impressa ou em formato digital, para consulta durante exercícios.
Casos práticos e estudos de jurisprudência, extraídos de decisões dos Tribunais Superiores, especialmente o STF.
Recursos digitais interativos, como quizzes, questionários online e simulados no estilo OAB/concursos.
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.
3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Bloco de competências (Art. 4º – Res. CNE/CES nº 5/2018) – Seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, II, III, IV, V, VI, VII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV.
A seleção privilegia competências cognitivas, instrumentais e interpessoais voltadas ao domínio conceitual da Teoria do Estado e à capacidade de interpretar fenômenos constitucionais e institucionais, com pesquisa, argumentação e postura ética.
Justificativas por competência (síntese):
I – Leitura, compreensão e aplicação de categorias da teoria do Estado e do constitucionalismo em situações-problema e estudos de caso.
II – Produção de textos acadêmico-jurídicos (resenhas, relatórios e respostas dissertativas) com base em doutrina, legislação e jurisprudência.
III – Comunicação clara e técnica em exposições e debates orientados, com organização do raciocínio e uso adequado de terminologia.
IV – Emprego de metodologia de pesquisa (problema, hipótese, fontes, referências) e organização de informações para fundamentação.
V – Argumentação crítica e reflexiva na análise de modelos de organização política e de decisões institucionais.
VI – Cultura do diálogo, respeito a posições divergentes e desenvolvimento de competências colaborativas em atividades presenciais.
VII – Compreensão e aplicação de métodos interpretativos e princípios de hermenêutica constitucional em casos e decisões.
IX – Domínio de terminologia e categorias (soberania, Estado de Direito, separação dos poderes, poder constituinte, neoconstitucionalismo).
X – Sensibilidade à diversidade e ao pluralismo, relacionando Estado, cidadania e inclusão em contextos sociais concretos.
XI – Análise do impacto das novas tecnologias e da comunicação digital sobre democracia, instituições e direitos fundamentais.
XII – Uso de métodos e tecnologias de pesquisa e atualização permanente (bases digitais, repositórios de julgados, indicadores).
XIII – Trabalho em equipe e interdisciplinaridade no projeto integrador e na APS, com divisão de tarefas e responsabilidade.
XIV – Enfoque humanista e de direitos humanos, orientando compreensão do Estado como instrumento de proteção e promoção de direitos.
Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	I, V, VII, IX, X, XI, XIV – compreensão conceitual e crítica; interpretação constitucional; análise de instituições e democracia.

	Instrumentais
	II, III, IV, IX, XII – leitura e escrita técnica; pesquisa e organização de fontes; uso de bases digitais e repertórios jurisprudenciais.

	Interpessoais
	VI, XIII, XIV – diálogo, colaboração, respeito à diversidade e responsabilidade acadêmica na atuação coletiva.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática, permitindo ao estudante aplicar os conceitos de Teoria do Estado, Ciência Política e Constitucionalismo na análise de um problema institucional brasileiro, com orientação, acompanhamento e devolutiva do docente.
Tema da APS:
“Diagnóstico jurídico-político de um problema institucional: separação de poderes, federalismo e efetividade de direitos fundamentais”.
Produto esperado:
Relatório analítico (3 a 5 páginas) contendo: (i) descrição do caso/problema; (ii) categorias aplicáveis (Estado, poder, soberania, formas de governo, Estado de Direito/Estado Constitucional); (iii) fundamentos constitucionais pertinentes; (iv) interpretação (hermenêutica) e análise crítica; (v) proposta de encaminhamento/solução argumentada; (vi) referências consultadas.
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): escolha do tema/caso e definição do recorte (ex.: conflito federativo, separação dos poderes, controle de constitucionalidade, políticas públicas).
Etapa 2 (2h): pesquisa orientada (mínimo: 1 texto doutrinário; 1 dispositivo constitucional; 1 decisão/precedente ou documento institucional; 1 fonte de dados/relatório quando aplicável).
Etapa 3 (3h): elaboração do relatório com fundamentação e aplicação das categorias estudadas.
Etapa 4 (1h): apresentação em sala (seminário curto) e debate orientado com devolutiva do docente.
Rubrica de avaliação da APS (composição da Avaliação 3 – 40 pontos):
Pesquisa e fontes (0–10 pts): pertinência, diversidade e organização das referências (doutrina, CF, decisões, relatórios).
Aplicação conceitual (0–15 pts): uso correto de categorias (Estado, poder, formas de governo, Estado de Direito/Constitucionalismo).
Argumentação e análise crítica (0–10 pts): coerência, profundidade e justificativa de encaminhamentos.
Apresentação e participação no debate (0–5 pts): clareza, síntese e diálogo acadêmico.
12) Bibliografia
Básica:
· LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 29. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2025.
· MELO, Débora Sinflorio da Silva; SCALABRIN, Felipe. Ciência política e teoria geral do Estado. Porto Alegre: SAGAH, 2017.
· MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 41. ed. São Paulo: Atlas, 2025. 

Complementar:
· BARCELLOS, A. P. de. Curso de Direito Constitucional. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2025.
· MORAES, G. P. de. Curso de Direito Constitucional. 14. ed. Rio de Janeiro: Atlas, 2024.
· PAULO, V.; ALEXANDRINO, M. Direito Constitucional Descomplicado. 24. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2025.
· SALEME, E. R. Direito constitucional. 5. ed. Barueri: Manole, 2026.
· SLAIBI FILHO, N. Direito Constitucional. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense; Grupo GEN, 2009.

Leituras complementares:
Súmulas e decisões do STF sobre direitos fundamentais, separação dos poderes e controle de constitucionalidade.
Enunciados das Jornadas de Direito Constitucional (Conselho da Justiça Federal).
Relatórios do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre democracia, cidadania e políticas públicas.
Estudos do IBGE sobre população e território, relacionando-se aos elementos constitutivos do Estado.
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